
Senhor Presidente, senhoras e senhores Deputados, venho a esta tribuna para tratar

sobre o episódio noticiado pela imprensa, segundo o qual agentes da Polícia Federal teriam

abordado um morador de Presidente Prudente para pedir a retirada de uma faixa com a

palavra ?ladrão? exibida na janela de seu apartamento, na véspera de uma agenda

presidencial, é mais do que um fato isolado. É um retrato preocupante do ambiente político

que começa a se formar quando o Estado passa a se incomodar com a crítica, ainda que

grosseira, e não com o abuso que a crítica denuncia.

E aqui cabe a lembrança de uma velha piada russa. Um homem, numa esquina de

Moscou, grita: ?o presidente é um idiota?. A polícia russa o cerca e o algema, porque ofender

o presidente seria ilegal. O homem tenta se explicar: ?não, vocês entenderam errado; eu

estava falando do p	residente ucraniano?. E o capitão da polícia responde: ?você não pode nos

enganar; todo mundo sabe quem é o idiota?.

Pois bem. O sentido da piada não é sobre a ofensa em si. É sobre o uso do poder para

controlar a narrativa, para constranger o cidadão e para impor medo a quem ousa criticar o

governante. É exatamente isso que uma democracia não pode tolerar. Quando o aparato

estatal se move para retirar uma faixa crítica da janela de um cidadão, a mensagem que fica é

a pior possível: a de que o cidadão comum pode ser vigiado não apenas pelos seus atos, mas

pelas suas palavras, pela sua indignação e até pelo tom da sua discordância.

Numa República, ninguém é obrigado a gostar da crítica. Ninguém é obrigado a achar

educada a palavra usada pelo manifestante. Mas o Estado também não pode agir como tutor

da sensibilidade do governante de plantão. Se a faixa é desrespeitosa, a resposta deve ser

política, não policial; institucional, não intimidatória. O que não pode existir é o

constrangimento seletivo, a fiscalização assimétrica e a impressão de que há cidadãos mais

livres para protestar do que outros.

E é justamente aí que reside o problema: quando a crítica é dirigida ao poder, tudo

passa a ser tratado como excesso; quando o aplauso é dirigido ao poder, tudo vira

manifestação legítima. Esse duplo padrão corrói a confiança pública nas instituições e faz o

cidadão concluir que a liberdade de expressão é aceita apenas quando convém ao governo.

Não estamos falando aqui de defender grosserias. Estamos falando de defender um

princípio maior: o direito de criticar autoridades sem sofrer constrangimento estatal indevido.

Uma democracia robusta suporta cartazes, faixas, ironias e até exageros. O que ela não

suporta, sem se deformar, é a tentativa de domesticar o dissenso pelo medo.

Por isso, este episódio deve servir de alerta ao Parlamento. Não se trata de uma

discussão sobre uma faixa pendurada numa janela. Trata-se do limite entre a autoridade

legítima e o abuso simbólico do poder. Quando agentes do Estado se sentem autorizados a

interferir em uma manifestação privada de crítica, mesmo que incômoda, o problema já não é

a palavra escrita na faixa ? é a cultura política que se está normalizando.

A piada russa nos lembra de algo muito simples: em regimes de vocação autoritária, o



poder quer não apenas mandar, mas também definir quem pode rir, quem pode protestar e

quem pode falar. E democracias morrem exatamente assim: não de uma vez, mas por

pequenos atos de intimidação, de normalização do constrangimento e de tolerância com a

censura miúda do dia a dia.

Que fique claro: não defendo o desrespeito gratuito. Defendo o direito de o cidadão

discordar, protestar e criticar, inclusive de forma dura, sem que o Estado se converta em

instrumento de contenção ideológica.

Em resumo: se numa democracia a resposta à crítica é a intimidação, então o

problema não está no cartaz da janela. O problema está em quem, diante dele, teme mais a

palavra do cidadão do que a própria consciência política.

Era o que tinha a dizer.

Solicito que meu pronunciamento seja difundido na Voz do Brasil e demais órgãos de

comunicação desta Casa.


